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COLABORAÇÃO NO PROCESSO CIVIL 
E O PROJETO DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL*
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RESUMO: O presente ensaio visa a apresentar, em um primeiro momento, o modelo colaborativo 
de organização do processo civil no Estado democrático de direito, confrontando-o com as confi -
gurações liberal e social do Estado e suas respectivas formas de distribuição do papel das partes 
e do juiz. Nessa perspectiva, será feita uma análise de como o tema é tratado no Projeto do Novo 
Código de Processo Civil, traçando-se um paralelo com o sistema vigente e oferecendo-se algumas 
críticas à proposta legislativa.
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Considerações iniciais

O processo civil é, sem dúvida, um fenômeno cultural, sendo possível afi rmar que 
existe uma relação de mútua implicação entre processo e cultura. Isso porque, ao fazer 
parte da cultura jurídica, o processo também é um refl exo da cultura geral e, ao mesmo 
tempo, tem aptidão de infl uenciá-la (TARUFFO, 2009, p. 90). Nessa senda, um dos ele-
mentos culturais que mais dialoga com o processo civil é o Estado. Tanto é assim que, 
conforme Damaska (2002, p. 41), o processo civil espelha as concepções dominantes so-
bre o papel do Estado. Dessa forma, um projeto de Código de Processo Civil para o Brasil 
não pode ser pensado distante da ideia de Estado Democrático de Direito inaugurada 
pela Constituição de 1988.

Dentro desse contexto, a forma de organização do processo – vale dizer, a manei-
ra como se dá a distribuição das atividades e posições dos sujeitos processuais – guarda 
íntima relação com a confi guração do próprio Estado. Essa análise pode ser feita a partir 
de três modelos de Estado: o Estado Liberal, o Estado Social e o Estado Democrático de 
Direito. Partindo das diversas confi gurações do Estado, o presente ensaio procura esta-
belecer, em um primeiro momento, o modelo de organização do processo civil propício 
ao Estado Democrático de Direito, perspectiva imprescindível para uma compreensão 
crítica do Projeto do Novo Código de Processo Civil (PL do Senado nº 166/2010). A partir 
daí, pretende-se analisar de que forma o tema da colaboração no processo civil vem 
proposto no Projeto do Novo Código, oferecendo-se algumas considerações e críticas a 
respeito de alguns dispositivos que tratam do assunto.
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1 A organização do processo civil no Estado Liberal

O Estado Liberal nasceu como uma resposta da burguesia à ausência de limites do 
Estado Absolutista. Buscava-se, com a criação do Estado Liberal, erguer uma barreira às 
arbitrariedades do poder ou, pelo menos, domesticar uma administração cujas providên-
cias concretas, individuais e potencialmente discriminatórias não se coadunavam com a 
calculabilidade, a liberdade e a igualdade de oportunidades dos agentes econômicos, es-
senciais para o desenvolvimento das bases econômicas burguesas (NOVAIS, 2006, p. 40).

Dentre as ideias políticas que norteavam a noção de Estado Liberal, tinha destaque 
a afi rmação de que o governo deveria ser limitado: as instituições políticas de uma socie-
dade somente poderiam ser justifi cadas se fossem sufi cientemente permissivas para que 
todos pudessem viver suas vidas por si mesmos (ROSENKRANTZ, 1993, p. 11). A outra face 
dessa concepção política era a ideia dos direitos fundamentais como barreira à interfe-
rência estatal, limitando-se, assim, o Estado (ROSENKRANTZ, 1993, p. 12) a partir de nor-
mas gerais que deveriam espelhar a soberania da vontade geral expressa no Parlamento 
(NOVAIS, 2006, p. 44).

De forma sucinta, pode-se afi rmar que o Estado Liberal surgiu calcado no impe-
rativo de limitação do Estado como forma de assegurar o desenvolvimento da burguesia 
e do então incipiente modelo econômico capitalista, a partir da confi guração de direi-
tos fundamentais – vistos como garantias da autonomia individual contra as invasões 
do soberano (NOVAIS, 2006, p. 78) – e da divisão de poderes, com a ênfase no Poder 
Legislativo, único protagonista da juridicidade com preterição e quase total sacrifício do 
juiz, havendo uma total subordinação do Poder Judiciário à lei, que espelhava os valores 
burgueses (CASTANHEIRA NEVES, 1998, p. 19).

Consequentemente, no âmbito do processo civil, a ideologia predominante à época 
era a do processo como ambiente no qual se manifestava a autonomia e a liberdade das 
partes privadas, as quais deveriam ter ingerência sobre todos os instrumentos processuais 
sufi cientes para desenvolver, por iniciativa própria, uma competição individual que se 
dava frente ao juiz, que, por sua vez, fazia o papel de um verdadeiro árbitro, cuja função 
era somente a de assegurar o respeito às regras do embate (TARUFFO, 2009, p. 72). 

Essa caracterização do processo como verdadeiro duelo privado é comum a to-
das as legislações processuais liberais, as quais enfeixam, por assim dizer, uma série 
de princípios que dão lugar a um modelo processual típico (TARELLO, 1989, p. 15). Tais 
princípios foram encampados pelas duas principais legislações processuais puramente 
liberais dos Oitocentos: o Código Napoleônico, de 1806, e o Código Italiano, de 1865. 
Nesses códigos, quase não existiam procedimentos especiais e, ainda, casos de jurisdi-
ção voluntária, os quais, por sua vez, eram disciplinados como procedimentos de cará-
ter nitidamente administrativo. A admissão da ação não estava subordinada a nenhuma 
aprovação do juiz, já que se tratava de serviço necessário do Estado e estava no domínio 
absoluto dos particulares. A regra da demanda, ademais, era entendida no seu sentido 
mais rigoroso, de modo que as partes não obtinham nenhuma colaboração do juiz na 
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fi xação da prova. Ainda nesse sentido, era confi ada às partes a disposição do processo e 
o controle do tempo. Salvo a audiência de discussão oral, o processo desenvolvia-se na 
forma escrita (TARELLO, 1989, p. 15-16) – inclusive na fase instrutória, que era remetida 
integralmente à disponibilidade das partes, as quais podiam prolongá-la indefi nidamen-
te (TARUFFO, 1980, p. 115-116).

Dessa forma, verifi ca-se claramente que o domínio das partes sobre a gestão do 
processo transferia o ideal da autonomia pessoal da esfera da ideologia política à admi-
nistração da justiça (DAMASKA, 2002, p. 168). O processo civil foi, assim, reconduzido a 
um ideal individualista, enquanto controvérsia de duas partes autônomas frente a uma 
Corte passiva, e pensado, ainda, como uma mera continuação de outros meios de rela-
ções privadas (DAMASKA, 2002, p. 343) instituídas sob os auspícios da cultura da época. 

Resta claro, portanto, que o Estado Liberal Clássico construiu um modelo de juiz 
passivo, acorde com a concepção liberal, segundo a qual o Estado deveria evitar qual-
quer intervenção na gestão dos afazeres privados (TARUFFO, 1980, p. 144). Ao mesmo 
tempo, moldou os contornos do processo civil a partir de um forte controle estatal sobre 
o juiz no momento de decidir, uniformizando rigorosamente o comportamento dos juízes 
às orientações políticas do governo, usando todos os instrumentos lícitos ou ainda ilícitos 
– como pressões de arrecadações e sanções burocráticas ou disciplinares sobre aqueles 
que ousassem se comportar de modo independente (TARUFFO, 1980, p. 139). Nesse viés, 
não era dado nem ao juiz nem às partes contribuir para a compreensão do sentido do 
direito. O perfi l do processo no Estado Liberal Clássico, portanto, pode ser resumido no 
seguinte binômio: “total liberdade das partes privadas frente ao juiz; forte controle 
político sobre o juiz por parte do governo” (TARUFFO, 1980, p. 149).

2 A organização do processo civil no Estado Social

Uma vez que o individualismo e a neutralidade do Estado liberal não conseguiram 
satisfazer as reais exigências de liberdade e de igualdade dos setores mais oprimidos 
social e economicamente, eclodiu, no fi nal da segunda metade do século XIX, uma série 
de confl itos de classe que veio a desvelar a insufi ciência do marco de liberdades bur-
guesas quando inibido o reconhecimento da justiça social (PEREZ LUÑO, 1995, p. 223). 
Sobreleva, nesse marco, o progressivo estabelecimento, por parte do Estado, de medi-
das para frear os excessos mais chocantes do capitalismo, especialmente nos domínios 
dos horários laborais e do trabalho infantil e feminino (NOVAIS, 2006, p. 180). Isso tudo 
implicou uma alteração radical na forma de conceber as relações do Estado com a socie-
dade, a partir de um novo ethos político calcado na concepção da sociedade não mais 
como um dado, mas como um objeto suscetível e carente de uma estruturação a ser 
perseguida pelo Estado para a realização da justiça social (NOVAIS, 2006, p. 183). O ideal 
que predominava e alicerçava a concepção do Estado Social era o de um sistema político 
que desse a todos os cidadãos um digno padrão de vida, com possibilidade efetiva para 
se realizarem como homens (SANTOS, 1970, p. 15). 
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O Estado, portanto, passou a desempenhar um comportamento ativo na realiza-
ção da justiça social (SARLET, 2009, p. 47), rompendo com aqueles padrões próprios da 
atuação estatal mínima que permeava o modelo puramente liberal. A previsão de uma 
linha de conduta para o Estado, no sentido de regular os fenômenos sociais, signifi cava, 
assim, a superação da até então mística divisão entre Estado e sociedade (COSSIO DÍAZ, 
1989, p. 32). Nesse quadro, mostra-se adequado caracterizar o Estado pela sua fi nalida-
de, que era a realização da igualdade a partir de mínimos materiais em favor de grupos 
sociais. A adjetivação social pretendia, desse modo, a correção do individualismo liberal 
clássico pela reunião do capitalismo com a busca do bem-estar social (STRECK; MORAIS, 
2010, p. 88). Com a consagração de direitos inéditos até então, de cunho eminentemen-
te social, passava-se a exigir uma maior e mais qualifi cada intervenção, deslocando-se 
o foco das atenções da esfera legislativa para o ambiente da sua atividade executiva 
(MORAIS, 2010, p. 107).

Essa nova postura do Estado, que redundava na diminuição da atividade livre do 
indivíduo (STRECK; MORAIS, 2010, p. 55), careceu de um perfi l democrático, no entanto. 
Vale dizer: ainda que rompida a separação entre o Estado e a sociedade, os indivíduos per-
manecem sem força para atuar democraticamente na determinação dos direitos dos fi ns 
do Estado (NOVAIS, 2006, p. 191). Não se pode dizer, por exemplo, que o Estado Social – ao 
menos na sua confi guração intervencionista, porém alicerçada em bases liberais – cumpriu 
um papel efetivamente socializante. Antes disso, caracterizava-se muito mais como um 
Estado assistencial, no qual os direitos não passavam de concessões. De qualquer forma, o 
que deve fi car enfatizado é a forma de atuação ativa do Estado Social, seja no sentido de 
delimitar os fi ns da sociedade seja no sentido de conferir aos cidadãos direitos fundamen-
tais de caráter positivo e de assumir a tarefa de realizá-los – notadamente, pela atuação 
do Poder Executivo.

Gradativamente, o Direito e o processo civil começaram a sofrer os infl uxos dessa 
mudança estatal, com reformas legislativas justifi cadas como rejeição ao individualis-
mo, que era associado aos princípios do liberalismo clássico (DAMASKA, 2002, p. 346). 
O processo, até então concebido como algo privado, passou a representar o exercício 
de uma função pública e soberana (LIEBMAN, 1974, p. 108). Deixava de ser visto como 
“coisa das partes” para espelhar um lugar no qual se exprimia a autoridade do Estado, 
com o escopo não somente de tutelar os interesses privados, mas, também, de realizar 
o interesse público da administração da justiça (TARUFFO, 1980, p. 188). Em síntese, o 
processo assumia a forma de instrumento que o Estado colocava à disposição dos priva-
dos para a atuação da lei (TARUFFO, 1980, p. 188).

O papel passivo desempenhado pelo juiz no Estado Liberal dava margem à len-
tidão e ao abuso, uma vez que as partes e seus defensores tornavam-se árbitros prati-
camente absolutos (ALVARO DE OLIVEIRA, 2003, p. 41). Por outro lado, o processo civil 
restava infenso a valores, refl etindo a neutralidade do Estado, sendo concebido como 
um “dispositivo técnico capaz de servir a todas as possíveis ideologias e, em virtude da 
tolerância que uma tal concepção pressupunha, abrigar em seu seio as mais variadas e 
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contraditórias correntes de opinião” (BAPTISTA DA SILVA, 1997, p. 111). Dessa forma, a 
doutrina processual presente naquele momento histórico de transição cuidou de repen-
sar o processo, ao apostar, principalmente, em maiores poderes ao juiz, o que refl etia o 
novo papel que o Estado vinha a assumir. Não se tratava, portanto, de pensar o processo 
a partir de um modelo autoritário de Estado, mas, sim, como um instrumento de justiça 
social, mais rápido e efi caz. Nesse sentido, as modifi cações ocorridas no processo civil 
naquele momento foram importantes para que o papel do juiz e das partes começasse 
a ser rediscutido, abandonando-se a ideia de um processo dominado pelas partes em 
contraposição a um juiz passivo e inoperante.

Essa perspectiva teórica, que a partir do segundo pós-guerra é renovada com os 
estudos de autores como Vittorio Denti (1971), Mauro Cappelletti (1974) e Nicolò Trocker 
(1974), acaba por romper com a concepção puramente liberal do processo, que gradu-
almente deixa de ser compreendido como aquele instrumento neutro e indiferente ao 
direito material e aos problemas sociais. O aumento dos poderes do juiz vinha, assim, 
ligado à necessidade de se reduzirem as desigualdades em relação ao litigante social-
mente mais fraco (DENTI, 1971, p. 63-64).

Esse discurso, no entanto, merece ser atualizado pelo Estado Democrático de Direito. 
Afi nal, se é necessário retirar o órgão julgador da passividade em que se encontrava no 
Estado Liberal, isso não pode signifi car sua colocação na posição de protagonista do proces-
so, transformando as partes em mero recipiente da vontade estatal, alijando-se a participa-
ção destas na formação dos provimentos judiciais. O Estado Democrático de Direito cobra a 
organização do processo em conformidade com a própria noção de democracia.

Conforme Dierle Nunes:

Todavia, como já foi dito, uma parte dos defensores do ideal de um processo social 
e sem neutralidade normativa crê que o juiz possa operar como um verdadeiro 
canal de comunicação entre o peso axiológico atual da sociedade em que se vive 
e os textos normativos, sendo o intérprete dotado de sensibilidade na pesquisa 
solitária dos bens comuns. E a tal concepção permite a utilização de conteúdos 
não colocados ao crivo do contraditório, permitindo assim ao juiz de valer-se de 
argumentações axiológicas pessoais (quem sabe ocultando dentro desses razões po-
líticas ou econômicas) que somente serão examinadas pelas partes na leitura fi nal 
das decisões (decisões de terza via - Überraschungsentscheidungen). E os sistemas 
processuais que seguem as perspectivas da socialização e adotam um perfi l funcio-
nal (na medida em que permitem ao magistrado a utilização de prévias compreen-
sões pessoais sem o exercício dos controles) limitando uma das principais funções 
do processo, ou seja aquela de servir de estrutura normativa cardeal na formação 
do provimento. (NUNES, 2009)

Mostra-se imprescindível buscar um equilíbrio dos poderes do juiz e das partes 
no processo: nem um juiz inoperante e passivo nos moldes do Estado Liberal, nem um 
reforço dos poderes do juiz em detrimento da atuação das partes no processo. Cumpre 
verifi car, pois, de que forma o formalismo processual pode ser compreendido a partir das 
bases do Estado Democrático de Direito.
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3 A organização do processo civil no Estado Democrático de Direito

Tanto no modelo liberal quanto no modelo social, o fi m ultimado pelo Estado é o 
de adaptação à ordem estabelecida (STRECK; MORAIS, 2010, p. 91), mantendo-se, por 
conseguinte, uma nítida separação entre Estado e sociedade. Quanto mais profunda 
essa separação, mais a relação de cidadania converte-se numa relação paternalista de 
clientela – ou seja, reservando ao cidadão um papel apático e periférico (SARMENTO, 
2006, p. 23). Desse modo, a crescente socialização do Estado passa a exigir não somen-
te o reconhecimento da intervenção dos grupos de interesse e organizações sociais na 
tomada das decisões políticas centrais, mas, efetivamente, a recondução institucional 
dessas decisões à vontade democraticamente expressada pelo conjunto da sociedade. 
Vale dizer, o cidadão deve ser visto como participante, e não como mero recipiente da 
intervenção social do Estado (NOVAIS, 2006, p. 191). O povo passa a ser compreendido 
em todo indivíduo, o qual, agora, fi gura como novo partícipe na realização concreta da 
seara política (RIBEIRO; SCALABRIN, 2009, p. 94-95). A democracia deixa de ser apenas 
representativa e passa ser participativa.

A autodeterminação democrática da sociedade inscreve-se, por sua vez, nos li-
mites demarcados por uma vinculação material carimbada pela autonomia individual 
e pelos direitos fundamentais (NOVAIS, 2006, p. 212-213). Esse caráter democrático 
implica uma constante mutação e ampliação dos conteúdos do Estado e do Direito, não 
bastando a limitação ou a promoção da atuação estatal: objetiva-se, nessa senda, a 
transformação do status quo (STRECK; MORAIS, 2010, p. 91). Tem-se, assim, a incorpo-
ração efetiva da questão da igualdade como um conteúdo próprio a ser buscado, garan-
tindo juridicamente as condições mínimas de vida ao cidadão e à comunidade (STRECK; 
MORAIS, 2010, p. 94). 

Nessa linha, o Estado Democrático de Direito está indissociavelmente ligado à 
realização dos direitos fundamentais (STRECK, 2005, p. 39). O Estado Democrático pode 
ser visto assentado em dois pilares: a democracia e os direitos fundamentais, havendo 
uma “co-pertença entre ambos” (STRECK, 2002, p. 104). Com efeito, ao lado da im-
prescindível participação do povo na confi guração e defi nição dos contornos dos direitos 
fundamentais, o Estado Democrático de Direito tem uma preocupação premente com o 
cumprimento da Constituição e com a satisfação dos direitos nela encampados. Pode-se 
dizer que o Estado organizado e uma Constituição só têm sentido para que se cumpra a 
Constituição e se viabilize a dignidade humana (STRECK, 2002, p. 667). O Estado deixa 
de ser um inimigo da sociedade, e passa a desempenhar um papel primordial de trans-
formação das estruturas sociais a partir da concretização dos direitos fundamentais, 
tudo em um ambiente democrático.

Segundo Lenio Streck: 

O Estado deixa de ser ordenador (modelo liberal) e promovedor (social) para assu-
mir a feição de transformar as estruturas sociais. Não é por nada que a Constituição 
estabelece que o Brasil é uma República e que tem os objetivos de erradicar a 
pobreza, promover justiça social, colocando a ideia de Welfare State como núcleo 
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essencial da Constituição (art. 3º), além dos dispositivos que tratam da intervenção 
do Estado na economia, no papel do Estado na promoção de políticas públicas, 
etc. Este é o ponto: em um país como o Brasil, em que o intervencionismo estatal 
até hoje somente serviu para a acumulação das elites, a Constituição altera esse 
quadro, apontando as baterias do Estado para o resgate das promessas cumpridas 
da modernidade. Donde é possível dizer que não será a iniciativa privada que fará 
a redistribuição de renda e a promoção da redução das desigualdades, mas, sim, o 
Estado, no seu modelo alcunhado de Democrático de Direito, plus normativo em re-
lação aos modelos que o antecederam. Deixemos de lado, pois, tanta desconfi ança 
com o Estado. O Estado, hoje, pode – e deve – ser amigo dos direitos fundamentais. 
E esta é uma questão paradigmática. (STRECK, 2009, p. 143, grifo do autor)
 

Na medida em que o Estado Democrático carrega consigo esse caráter transfor-
mador, não é possível concebê-lo como um Estado passivo. Ao mesmo tempo, a tônica 
fundada em uma autodeterminação democrática enfatiza que os cidadãos deixam de ser 
apenas alvo da atuação do Estado. Essa relação entre sociedade e Estado vai refl etir a 
concepção do processo civil que marca o Estado Democrático de Direito. Afi nal, é “do 
equilíbrio de forças entre o juiz e os litigantes que transparece a verdadeira concepção 
que o legislador tem da justiça” (PERROT, 1975, p. 239).

No Estado Liberal, o juiz exercia um papel passivo e desinteressado, atuando 
como um árbitro, sendo impossível concebê-lo no mesmo nível que os demais sujeitos 
processuais (GRASSO, 1966, p. 595). Com o advento do Estado Social, o incremento 
dos poderes do juiz ocorre como um refl exo da mudança no próprio perfi l do Estado, 
de modo que, na qualidade de representante da vontade estatal e imbuído na busca 
pela justiça social, o órgão julgador passa a assumir uma posição central na condução 
do processo. No Estado Democrático de Direito, busca-se conciliar características do 
processo liberal e do processo social a partir de um modelo de organização processual 
no qual o juiz desenvolva o diálogo no mesmo nível das partes (GRASSO, 1966, p. 609), 
com acento, pois, na democracia participativa.

Conforme adverte Dierle José Nunes Coelho:

Conciliar as características de um processo social e de um processo ‘privatista’ po-
de provocar resultados sociais e constitucionalmente aceitáveis, no sentido de uma 
justa legitimação das decisões judiciárias, sem reduzir a participação ativa do juiz 
e a contribuição das partes, isto é, a função do processo de assegurar e garantir o 
contraditório [...]. 
A almejada e defendida publicização do processo deve permitir a utilização do 
espaço criado por essa para discutir todos os temais dos interessados no resultado 
dos provimentos. Não um mero instrumento de falsa pacifi cação social conseguida 
por critérios pessoais do juiz. O espaço púbico criado pelo processo deve permitir 
a ampla participação das partes e do juiz, com uma discussão bem estruturada, 
ainda que limitada pela inevitável imperfeição dos mecanismos processuais e pela 
congruência com as matérias discutidas [...] Quando não se assegura a todos os 
participantes o exercício de uma efetiva infl uência na formação dos provimentos, a 
decisão da lide é conseguida pelas mãos (solitárias) do juiz sem que se haja a preo-
cupação com a ‘colaboração’ das partes e dos seus advogados. (NUNES, 2009)
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Pela ótica da teoria do Estado, pode-se falar em três modelos de organização do 
processo, no que tange ao papel do órgão julgador: o juiz passivo do Estado Liberal, o 
juiz ativo do Estado Social e o juiz colaborativo do Estado Democrático de Direito. A co-
laboração, como modelo de organização do processo própria do Estado Democrático de 
Direito, enfatiza uma forma de trabalho em conjunto (comunidade de trabalho) entre o 
juiz e as partes (LEBRE DE FREITAS, 2006, p. 168), uma vez que “cooperar ou colaborar 
implica agir em conjunto para determinado fi m específi co” (MATOS, 2010, p. 78). Por 
isso, é acertado dizer que as partes não colaboram entre si, uma vez que “a própria 
estrutura adversarial ínsita ao processo contencioso que repele a ideia de colaboração 
entre as partes” (MARINONI; MITIDIERO, 2010, p. 73). A novidade reside essencialmente 
na existência de deveres de colaboração do tribunal para com as partes (MATOS, 2010, 
p. 79; LEBRE DE FREITAS, 2006, p. 163). 

Por outro lado, o equilíbrio da posição das partes e do juiz decorrente do modelo 
colaborativo de organização do processo faz, por sua vez, que a participação das partes 
no processo seja pautada pela boa-fé objetiva. A ideia de que a boa-fé impõe deveres 
aos sujeitos processuais, estabelecendo verdadeiras regras de conduta, não é nova no 
direito brasileiro. Já em 1961, Jonatas Milhomens (1961, p. 54) retratava o estado da 
doutrina pátria a respeito do tema, asseverando que, no direito processual, “a) devem 
os sujeitos do processo comportar-se honestamente; b) presume-se que tenham agido 
de boa-fé; c) pune-se a transgressão do dever de lealdade”.

Hodiernamente, o Código de Processo Civil (CPC) brasileiro prevê diversos deveres 
a todos que de qualquer forma participam do processo (art. 14 e seguintes), encampando, 
no âmbito processual, o princípio da boa-fé objetiva. É de relevo notar que a construção do 
tema do Direito Processual parte do amplo material doutrinário elaborado no Direito Civil. 

Dessa forma, o fato de as partes serem parciais e interessadas no resultado da 
causa não signifi ca que estejam isentas de agir com lealdade e boa-fé. Elas têm o dever 
de colaborar com o juízo na solução da causa. É nesse sentido que se deve falar em co-
laboração do ponto de vista da atuação das partes.

4 Deveres de colaboração do juiz para com as partes: análise crítica do tema no 
Projeto do Novo Código de Processo Civil

A doutrina costuma apontar a existência de quatro deveres de colaboração do 
juiz para com as partes (MITIDIERO, 2009; SOUSA, 1997; GOUVEIA, 2003): o dever de 
esclarecimento, o dever de prevenção, o dever de auxílio e o dever de consulta.

O dever de esclarecimento consiste no dever do julgador em buscar esclarecer, 
perante as partes, dúvidas que tenha sobre as alegações, pedidos ou posições em juízo 
destas, evitando que sua decisão tenha por base a falta de informação, e não a verdade 
apurada (SOUSA, 1997, p. 151). Nessa linha, não deve o magistrado indeferir a petição 
inicial, tendo em vista a obscuridade do pedido ou da causa de pedir, sem antes pedir 
esclarecimentos ao demandante (DIDIER JR., 2005, p. 77).
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Em face do dever de prevenção, o julgador vê-se incumbido de prevenir as partes 
sobre eventuais defi ciências ou insufi ciências das suas alegações ou pedidos (SOUSA, 
1997, p. 151). Nessa linha, o juiz tem, por exemplo, o dever de sugerir a especifi cação 
de um pedido indeterminado; de solicitar a individualização das parcelas de um mon-
tante que só é globalmente indicado; de referir as lacunas na descrição de um fato; de 
se esclarecer sobre se a parte desistiu do depoimento de uma testemunha indicada ou 
apenas se esqueceu dela; e de convidar a parte a provocar a intervenção de um terceiro 
(GOUVEIA, 2003, p. 52).

O juiz tem o dever de auxiliar as partes na superação de eventuais difi culdades 
que impeçam direitos ou faculdades assim como no cumprimento de deveres ou ônus 
processuais. Logo, sempre que alguma das partes alegue justifi cadamente difi culdade 
séria em obter documento ou informação que condicione o efi caz exercício de uma 
faculdade ou o cumprimento de um ônus ou dever processual, o juiz deve, sempre que 
possível, providenciar pela remoção do obstáculo (SOUSA, 1997, p. 151).

Por fi m, o órgão julgador tem o dever de consultar as partes sempre que pretenda 
conhecer de matéria de fato ou de direito sobre a qual elas não tenham tido a possibili-
dade de se pronunciarem, seja porque enquadra juridicamente a situação de forma di-
ferente daquela que é a perspectiva das partes seja porque pretende conhecer de ofício 
certo fato relevante para a decisão da causa (SOUSA, 1997, p. 151). O dever de consulta 
tem como contrapartida o direito de participação das partes, conferindo um ponto de 
equilíbrio entre estas e o julgador na organização do processo.

Afi rma Giuseppe Tarzia: 

A participação no “diálogo” não reclama somente que tenha havido aviso da audi-
ência e conhecimento dos pronunciamentos emitidos pelo juiz, e, portanto, a sua 
comunicação, quando não tenham sido proferidos na audiência. A extensão ao juiz 
do princípio do contraditório, pelo menos na sua versão mais moderna, comporta a 
ideia de obrigação em relação ao próprio juiz - e, para aquilo que nos concerne, es-
pecifi camente para o juiz da execução - de submeter à discussão prévia das partes 
as questões releváveis de ofício, sobre as quais crê necessário dever pronunciar-se 
(por exemplo, as questões relativas a competência, a jurisdição, e outras das quais 
se falou acima), atuando dessa forma, a “tuteladas partes contra o perigo das 
surpresas”, que parece ser essência num processo efetivamente dominado pelo 
princípio que agora se está examinando. (TARZIA, 1982. p. 74-75) 

Impõe-se, então, um fortalecimento dos poderes das partes mediante a sua par-
ticipação mais ativa e leal no processo de formação da decisão (ALVARO DE OLIVEIRA, 
2004, p. 139). O contraditório, nessa vereda, torna-se o núcleo essencial à participação 
(TROCKER, 1974, p. 377), que não pode ser somente aparente e fi ctícia, razão pela qual 
ao direito da parte de pronunciar-se em juízo corresponde o dever do juiz de escutá-
la (TROCKER, 1974, p. 371). O polo metodológico do direito processual é deslocado 
da jurisdição ao processo, que vai encarado como um procedimento em contraditório 
(FAZZALARI, 1975, p. 24). A nota essencial é, pois, a participação dos destinatários dos 
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seus efeitos, em contraditório e em simétrica paridade de condições, de modo que eles 
possam realizar atividades que deverão ser levadas em conta pelo autor do ato (órgão 
julgador), que não poderá ignorá-las (FAZZALARI, 1975, p. 30).

O Projeto do Novo Código de Processo Civil não trata adequadamente do tema. O 
legislador deixou de entrever expressamente a existência genérica dos quatros deveres 
em que se alicerça a colaboração do juiz para com as partes, elemento essencial para 
a conformação de um modelo cooperativo de processo. O tema vem tratado de forma 
esparsa, a exemplo do que já ocorre no atual código.

Verifi ca-se, nesse sentido, a previsão de auxílio às partes nos incisos dos artigos 
731 e 732 do Projeto do Novo Código de Processo Civil, que contemplam a possibilidade 
de o juiz determinar o comparecimento das partes; de ordenar que pessoas naturais ou 
jurídicas indicadas pelo credor forneçam informações em geral relacionadas ao objeto 
da execução, tais como documentos e dados que tenham em seu poder; de adotar as 
medidas necessárias para a ordem de entrega de documentos e dados.

O dever de consulta pode ser visualizado a partir do artigo 10 do projeto, que ve-
da a tomada de decisões com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado 
às partes a oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual 
tenha que decidir de ofício. Trata-se de dispositivo que enfatiza o direito de as partes 
participarem da formação das decisões, contemplando uma verdadeira imbricação entre 
dever de consulta e direito de participação ou colaboração das partes.

No que diz respeito ao dever de prevenção, o artigo 295 do Projeto do Novo 
Código estabelece, expressamente, o dever de o juiz – caso verifi cado que a petição 
inicial não preenche os requisitos legais ou que apresenta defeitos e irregularidades 
capazes de difi cultar o julgamento do mérito – determinar a emenda ou complementa-
ção de petição inicial, indicando com precisão o que deve ser corrigido. Há, aqui, um 
avanço relativamente ao art. 284 do CPC atual, que não é enfático no sentido de impor 
ao julgador o dever de apontar as falhas presentes na petição inicial. No entanto, per-
manece a crítica: o projeto deixou de estabelecer a existência de um dever genérico de 
prevenção que vá além da emenda da petição inicial e se estenda para todos os outros 
momentos do processo.

O dever de esclarecimento, a exemplo dos demais deveres de colaboração, tam-
bém deixou de ser tratado de forma específi ca. O artigo 468 do projeto, no entanto, é 
ainda mais explícito que o atual artigo 342 do Código de Processo Civil e poderá servir 
como verdadeira previsão genérica do dever de esclarecimento, indo além da seção da 
inspeção judicial em que foi inserido. O referido dispositivo prevê que, de ofício ou a 
requerimento da parte, pode-se, em qualquer fase do processo, inspecionar pessoas ou 
coisas, a fi m de se esclarecer sobre fato que interesse à decisão da causa. Trata-se, niti-
damente, de hipótese em que o dever de esclarecimento foi contemplado pelo projeto, 
o que corrobora a adoção de um modelo colaborativo de processo.
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5 Colaboração das partes para com o juiz no Projeto do Novo Código de Processo Civil

A ideia de colaboração das partes pode ser visualizada por dois ângulos distintos: 
por um lado, a colaboração quer signifi car o trabalho conjunto das partes com o juiz na so-
lução das questões da causa; por outro, a colaboração diz respeito às partes trabalharem 
de forma escorreita, segundo os ditames da boa-fé objetiva, obedecendo às ordens do juiz 
(não deixa de ser uma espécie de colaboração induzida) para o deslinde da causa.

Na primeira vertente, a colaboração está atrelada ao direito de participação, 
corolário da própria noção de democracia participativa, que confi gura um direito de in-
cidir sobre o desenvolvimento e sobre o êxito da controvérsia (TROCKER, 1974, p. 170). 
A participação das partes, nesse ponto, está diretamente ligada ao dever de consulta, 
que, além de impor um dever ao juiz, também tem correspondência com a colaboração 
das partes na formação das decisões e, portanto, com a própria noção de contraditório, 
visto como direito de infl uência e proibição e decisões surpresa. No Projeto do Novo 
CPC, o artigo 5º, segundo o qual as partes têm o direito de participar ativamente do 
processo cooperando com o juiz, deve ser lido no sentido de que a participação das 
partes importa o direito de elas concorrerem para a formação das decisões. Portanto, 
funciona como contrapartida ao dever de consulta do juiz para com as partes. O artigo 
8º do projeto segue na mesma linha, prevendo o dever de as partes colaborarem com o 
juiz para a identifi cação das questões de fato e de direito.

Por outra vereda, a colaboração das partes signifi ca que a boa-fé objetiva deve 
balizar a conduta dos litigantes, representando deveres, obrigações ou ônus processuais 
(RIBEIRO, 2010, p. 134). Nesse sentido, por exemplo, tem-se o dever do executado de 
indicar ao juiz quais são e onde estão os bens sujeitos à penhora e seus respectivos va-
lores, sob pena de incorrer em ato atentatório à dignidade da justiça, hipótese na qual 
incidirá multa em valor não superior a 20% do valor da execução, conforme o art. 733, 
parágrafo único, do Projeto do CPC; o ônus de o réu contestar, sob pena de se reputa-
rem verdadeiros os fatos afi rmados pelo autor, consoante o art. 331; e a obrigação de 
indenizar a parte contrária em decorrência dos prejuízos sofridos pela atuação desleal 
do litigante de má-fé, nos termos do art. 84. 

Considerações fi nais

O Estado Democrático de Direito impõe um modelo colaborativo de organização 
do processo, de modo a estabelecer um equilíbrio entre os poderes das partes e do juiz 
na estrutura processual. O Projeto do Novo Código de Processo Civil procura seguir es-
sa vertente, fazendo referência expressa, em diversos dispositivos, à colaboração. No 
entanto, apesar dos avanços no trato do tema, o projeto deixa de sistematizá-lo ade-
quadamente. Os deveres de colaboração do juiz para com as partes, por exemplo, não 
foram previstos de forma genérica, sendo contemplado apenas em situações específi cas 
e de forma esparsa. O Projeto confunde ainda a ideia de colaboração como direito de as 
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partes trabalharem em conjunto com o juiz para a solução das questões da causa, com o 
dever de colaboração induzido, que está presente no processo de execução, na instrução 
e em outros momentos do processo. Urge, pois, maior refl exão sobre a disposição do 
tema no Projeto do Novo Código de Processo Civil.
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